
PROJETO DE LEI Nº. 49/2021

DATA: 11 de maio de 2021 

Dispõe sobre a outorga e a gestão de concessão, visando à confecção, instalação e manutenção de abrigos de parada de transporte público de passageiros e de totens indicativos de parada de ônibus, com exploração publicitária, e dá outras providências.
Ari Genézio Lafin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, encaminha para deliberação da Câmara Municipal de Sorriso o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º Fica o Executivo autorizado a outorgar, a título oneroso, mediante processo licitatório, a empresas, concessão visando à confecção, instalação e manutenção, com exploração publicitária, de abrigos de parada de transporte público de passageiros, (estações de embarque e desembarque) e de totens indicativos de parada de ônibus (pontos de parada de ônibus), elementos do mobiliário urbano, existentes nas vias públicas do município.

Art. 2º As estações de embarque e desembarque, os abrigos de parada de transporte público de passageiros e os totens indicativos de parada de ônibus (pontos de parada de ônibus) poderão ter marcação sincronizada de hora, indicação das linhas e previsão de chegada dos veículos, bem como divulgar informações de interesse da Cidade, por meio de painéis de mensagens.

Art. 3º Os abrigos a serem instalados deverão ser compostos por estrutura e painéis publicitários, ocupando, no solo, o menor espaço possível, a serem definidos no respectivo edital de licitação.

§ 1º O equipamento deverá dispor de 2 (duas) faces de painel publicitário, totalizando, no conjunto, até 4m² (quatro metros quadrados), admitindo-se apenas 1 (um) painel publicitário por face.

§ 2º A exploração publicitária de que trata o caput desta Lei será de no máximo dois anúncios em cada ponto de ônibus.

Art. 4º Serão instalados totens indicativos de parada de ônibus (pontos de parada de ônibus), os quais não poderão veicular publicidade.

Parágrafo único. A instalação dos totens indicativos de parada de ônibus será efetuada de acordo com a necessidade definida pelo Poder Concedente.

Art. 5º A implantação, a supressão ou remanejamento dos abrigos e os totens indicativos de parada de ônibus somente serão realizados mediante autorização expressa da Prefeitura Municipal de Sorriso.

Parágrafo único. Os contratos de concessão deverão conter cláusula prevendo a inexistência de qualquer pagamento ou indenização ao concessionário pelas alterações necessárias previstas no caput deste artigo.

Art. 6º A confecção de novos abrigos e a restauração dos já existentes previstos nesta Lei serão de responsabilidade das empresas concessionárias, respeitados os padrões fixados pela Administração Municipal, devendo atender em seu formato aos usuários com necessidades especiais como cadeirantes e deficientes visuais.

§ 1º Não será admitida a exibição de propaganda político-partidária, nem de pessoas físicas, sendo vedada ainda, a veiculação de publicidade de apelo erótico, pornográfico, de jogos de azar, que incentive o consumo de cigarros ou outros agentes nocivos à saúde.

§ 2º Os abrigos de parada de transporte público de passageiros e os espaços indicativos de parada de ônibus poderão, a critério da administração municipal, ter marcação sincronizada de hora, indicação das linhas com previsão de saída e chegada dos veículos, bem como divulgar informações de interesse da coletividade.

§ 3º Quando requisitados pela concedente, parte do espaço reservado à publicidade será destinada a mensagens institucionais, na forma prevista no edital de licitação.

§ 4º As características, dimensões, quantidades e localização dos equipamentos e que trata esta Lei, as normas atinentes à exploração publicitária e as condições de participação na licitação, dentre outras regras, serão definidas no respectivo edital de licitação.

Art. 7º A concessão prevista nessa Lei será outorgada mediante processo licitatório pelo prazo de 20 (vinte) anos, podendo ser prorrogado por igual período, mediante interesse da administração municipal, desde que tenha concordância de ambas as partes, e em caso de não haver interesse em prorrogação, deverão as partes informar uma a outra com antecedência mínima de 90 (noventa) dias.

Art. 8º A responsabilidade por todo o material publicitária apresentado caberá exclusivamente a concessionária.

Art. 9º Toda e qualquer responsabilidade civil e/ou criminal, caberá exclusivamente a concessionária, decorrente dos seus atos praticados, de seus representantes, prepostos e equipamentos.

Art. 10. Compete à concessionária:

I – instalar e executar adequadamente os reparos necessários nos locais que receberão os equipamentos, previstos nesta Lei;

II - fornecer e instalar os bens no padrão a ser estabelecido pelo Município;
III – explorar o direito de veiculação de publicidade nos espaços existentes de forma padronizada e previamente aprovada pelo Poder Público;

IV – respeitar e cumprir fielmente as disposições da Lei Federal n° 8.987/1995, especialmente os artigos 6° e 7°;

V – prestar serviço adequado, de acordo com as normas técnicas aplicáveis;

VI – realizar a retirada, manutenção dos equipamentos e materiais publicitários, mantendo os bens em perfeito estado de conservação, se obrigando a substituir sempre que necessário à segurança dos usuários e da poluição visual, e ou na ocorrência de circunstâncias que o Poder Público exija a tomada de providências.

Art. 11. As características, dimensões, quantidades e localização dos equipamentos de que trata esta lei, as normas atinentes à exploração publicitária e as condições de participação na licitação, dentre outras regras, serão definidas no respectivo edital de licitação.

Art. 12. Extinta a concessão, os equipamentos de que trata esta Lei ficarão definitivamente incorporados ao patrimônio do município, sem quaisquer pagamentos, sejam a que título for.
Art. 13. Caberá à AGER Sorriso a fiscalização da concessão do serviço público aprovado por esta lei.

Art. 14. O Poder Executivo poderá regulamentar as disposições desta Lei mediante Decreto, no que couber.
Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 

Assinado Digitalmente

ARI GENÉZIO LAFIN

Prefeito Municipal
MENSAGEM N° 30/2021.

Senhores Membros da Câmara Municipal de Sorriso,

Encaminhamos para apreciação de Vossas Excelências o Projeto de Lei em anexo, cuja ementa: Dispõe sobre a outorga e a gestão de concessão, visando à confecção, instalação e manutenção de abrigos de parada de transporte público de passageiros e de totens indicativos de parada de ônibus, com exploração publicitária, e dá outras providências.

O objetivo deste projeto é a implantação de um mobiliário funcional, acessível e compatível com a estética e a realidade socioeconômica do Município, oferecendo conforto e funcionalidade aos usuários, pois os abrigos existentes não suprem a demanda e necessitam ser adequados e revitalizados.

O concessionário poderá fazer a exploração publicitária dos espaços que serão disponibilizados nos pontos de ônibus. A concessão permitirá a otimização desse mobiliário urbano, pois além de confeccionar e instalar novos abrigos o concessionário deverá fazer a restauração daqueles já existentes no município.

A concessão será outorgada mediante licitação, pelo prazo de 20 (vinte anos) podendo ser prorrogado por igual período, mediante interesse da administração municipal, desde que tenha concordância de ambas as partes.

Assim, agradecemos o tradicional apoio dos Senhores Vereadores na apreciação da matéria, bem como solicitamos sua aprovação.

Aproveitamos a oportunidade para reiterar a Vossas Excelências os protestos de elevado apreço.

                       Assinado Digitalmente

ARI GENÉZIO LAFIN

Prefeito Municipal

A Sua Excelência o Senhor

LEANDRO CARLOS DAMIANI

PRESIDENTE CÂMARA MUNICIPAL DE SORRISO

